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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU/SP 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º [•]/2026 

CONTRATO N.º [•]/2026 

ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), NA MODALIDADE DE 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA 

INFRAESTRUTURA DO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU (ESTAÇÃO CENTRAL NOROESTE) PARA USO 

COMO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, COMPREENDENDO, INCLUSIVE, AS 

INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM ESTRITAMENTE VINCULADAS À 

PROTEÇÃO, À ESTABILIDADE, À INTEGRIDADE, À FUNCIONALIDADE E À DISPONIBILIDADE 

DO ATIVO CONCEDIDO, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR SUA ADEQUADA 

UTILIZAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
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1. APRESENTAÇÃO 

1.1. O presente CADERNO DE ENCARGOS (ANEXO A da Minuta do Contrato) tem 

por finalidade especificar os encargos da CONCESSIONÁRIA, no âmbito da 

Parceria Público-Privada, na modalidade de concessão administrativa, 

destinada à realização do retrofit e à operação, gestão e manutenção do 

CENTRO ADMINISTRATIVO DE BAURU instalado no conjunto da Antiga Estação 

Ferroviária Noroeste do Brasil (NOB), bem como à implantação do SISTEMA DE 

MACRODRENAGEM DO ENTORNO IMEDIATO, segundo objeto da Parceria. 

1.2. Este CADERNO DE ENCARGOS organiza-se em três grandes blocos 

articulados, refletindo a unidade da cadeia contratual: o bloco dos ENCARGOS 

DE INVESTIMENTO (retrofit do edifício tombado, macrodrenagem externa, 

comunicação visual interna e BMS), o bloco dos ENCARGOS OPERACIONAIS 

(manutenção, limpeza, áreas verdes, resíduos, controle de pragas, TIC, 

automação predial, atendimento ao usuário interno e demais frentes) e o bloco 

do CADERNO DE PATOLOGIAS (tipificação, classificação por criticidade e 

mensuração de não conformidades), este último servindo de base ao Indicador 

de Manutenção e Conservação dos Ativos (IMC) integrante do Sistema de 

Mensuração de Desempenho. 

1.3. Este CADERNO DE ENCARGOS deve ser lido em conjunto com os demais 

ANEXOS do CONTRATO, com o ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA do Edital e com 

os documentos técnicos que compõem o anteprojeto do retrofit (memoriais 

descritivos, pranchas arquitetônicas, memorial de macrodrenagem, pranchas de 

instalações elétricas e SPDA, hidráulicas e combate a incêndio, climatização — 

sistema VRF, cadastros das concessionárias, levantamento topográfico 

aerofotogramétrico em SIRGAS 2000/UTM zona 22S, listas de materiais e 

quantitativos). 

1.4. O conjunto da Estação Ferroviária Noroeste do Brasil ocupa terreno de 

13.093,67 m² (matrícula 82.056) defronte à Praça Machado de Mello, no centro 

histórico de Bauru. O bem é protegido por dois atos de tombamento — o Decreto 

Municipal n.º 8.617/1999 (CODEPAC) e a Resolução SC-22, de 22 de março de 

2018 (CONDEPHAAT) — cuja sobreposição estrutura o regime de aprovações de 

toda intervenção física e operacional sobre o bem. 

1.5. Os parâmetros e especificações deste CADERNO têm caráter mínimo e 

vinculante. A CONCESSIONÁRIA poderá propor soluções alternativas no Projeto 

Executivo, desde que mantidas as premissas operativas do partido, respeitados 

os limites do tombamento, as aprovações patrimoniais, as normas técnicas 

aplicáveis e o regime contratual. 
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2. PLANO DE EXECUÇÃO E MARCOS CONTRATUAIS 

2.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar um PLANO DE EXECUÇÃO contendo 

o planejamento das obras, abrangendo todos os INVESTIMENTOS necessários à 

execução das obras e dos serviços de engenharia vinculados ao PROJETO, 

observando o início previsto da ETAPA DE OBRAS, a partir da ORDEM DE INÍCIO 

emitida pelo PODER CONCEDENTE. 

2.2. O PLANO DE EXECUÇÃO deverá ser apresentado ao VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, com cópia ao PODER CONCEDENTE, em até 90 (noventa) dias da 

ORDEM DE INÍCIO, contemplando, inicialmente, as intervenções previstas para o 

primeiro ano de vigência do CONTRATO. As atualizações e complementações do 

PLANO DE EXECUÇÃO referentes às demais frentes de obra e serviços de 

engenharia do PROJETO deverão ser apresentadas até o 12.º (décimo segundo) 

mês após a ORDEM DE INÍCIO. 

2.3. O PLANO DE EXECUÇÃO deverá prever o cronograma de todas as atividades 

necessárias para a realização de cada uma das obras, desde a emissão da 

ORDEM DE INÍCIO até a emissão do ACEITE DEFINITIVO do último serviço, e 

conterá, no mínimo: 

• Detalhamento das ações previstas pela CONCESSIONÁRIA para cumprimento 

deste ANEXO e do CONTRATO; 

• Cronograma contendo as etapas de projeto, incluindo obtenção de licenças, 

execução das obras e aprovações após conclusão, com prazos finais e 

intermediários para cada atividade; 

• Cronograma de implantação e da respectiva ORDEM DE OPERAÇÃO; 

• Cronograma de entrada em operação, considerando que a ETAPA DE 

MOBILIZAÇÃO ocorre após a conclusão da correspondente ETAPA DE OBRAS, 

mediante a emissão do ACEITE PROVISÓRIO ou ACEITE DEFINITIVO; 

• Detalhamento de todos os períodos e estágios da ETAPA DE OBRAS; 

• Previsão dos marcos de implantação, para fins de pagamento de APORTE; 

• Datas esperadas de obtenção de licenças de funcionamento, bem como 

demais alvarás e autorizações necessários; 

• Mapeamento e gestão de riscos de projeto e de implantação das obras; 

• Estratégia de contingência para obras, envolvendo a segurança de 

trabalhadores e de terceiros; 

• Especificações dos seguros, contemplando todos os seguros exigíveis pela 

legislação aplicável; 

• Layout próprio do canteiro de obras. 
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2.4. CRONOGRAMA DOS MARCOS CONTRATUAIS 

O cronograma agregado de licenciamentos, considerando paralelização possível, 

situa-se entre 12 e 18 meses entre o início do contrato e o último ato licenciatório de 

pré-obra. O AVCB e a Licença de Operação (LO) da macrodrenagem ocorrem após 

a conclusão das obras correspondentes. O caminho crítico é tipicamente 

determinado pela CPFL Paulista (obra da distribuidora) ou pelo CONDEPHAAT 

(aprovação patrimonial estadual). 

Marco Prazo máximo (a partir da 

ORDEM DE INÍCIO) 

Entrega do Projeto Executivo do Edifício NOB 3 meses 

Consultas prévias CODEPAC e CONDEPHAAT 2 meses 

Entrega do Projeto Executivo da Macrodrenagem 

Externa 
3 meses 

Aprovação CONDEPHAAT (parecer pleno) Até 6 meses 

Aprovação CODEPAC (parecer técnico por etapa) Até 60 dias por etapa (4 a 6 

meses agregados) 

Aprovação de Projeto e Alvará de Execução — 

Prefeitura de Bauru 
90 a 150 dias 

Projeto Técnico e AVCB — Corpo de Bombeiros 

(CBPMESP) 
3 a 8 meses 

CPFL Paulista — consulta de viabilidade 30 a 60 dias 

CPFL Paulista — aprovação do projeto da entrada de 

energia 
60 a 120 dias 

CPFL Paulista — obras de extensão de rede 6 a 12 meses 

SEMMA — licenciamento simplificado do Edifício 30 a 60 dias 

SEMMA — Licença Prévia (LP) da Macrodrenagem 90 a 150 dias 

SEMMA — Licença de Instalação (LI) da 

Macrodrenagem 
60 a 120 dias 

SEMMA — Licença de Operação (LO) da 

Macrodrenagem 
60 dias após conclusão 

CETESB — outorga DAEE / licenciamento estadual 60 a 180 dias 

ANTT e Rumo Logística — aprovação de interferência 60 a 180 dias 

2.5. FATOR DE ENTREGA (FE) — PESOS POR PACOTE DE INVESTIMENTO 

O Fator de Entrega (FE) assume valor zero até a emissão da primeira ORDEM DE 

OPERAÇÃO e progride conforme as entregas parciais aceitas, segundo a seguinte 

distribuição percentual de pesos por pacote: 
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Pacote de Investimento % do FE 

Edifício (Estação NOB) 72,81% 

Macrodrenagem externa 23,07% 

Comunicação Visual e Sinalização Interna 0,63% 

BMS — Building Management System 3,50% 

TOTAL 100,00% 

No interior do pacote Edifício (Estação NOB), o FE é desdobrado por partição de 

pavimento, base do cálculo do Fator de Entrega proporcional em caso de entrega 

antecipada e faseada (Estratégia de Transição): 

Pavimento Área Útil (m²) % do FE do Edifício 

Térreo 6.102,57 59,60% 

Mezanino 116,13 1,13% 

1.º Pav. Central 1.089,78 10,64% 

1.º Pav. Laterais 698,59 6,82% 

2.º Pav. Central 556,44 5,43% 

2.º Pav. Laterais 1.229,47 12,01% 

Cobertura Laterais 361,54 3,53% 

Cobertura Central 84,34 0,82% 

TOTAL 10.238,86 100,00% 
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3. INVENTÁRIO DOS BENS REVERSÍVEIS 

3.1. A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e manter atualizado o INVENTÁRIO dos 

BENS REVERSÍVEIS, em conformidade com as disposições do CONTRATO e os 

critérios técnicos estabelecidos neste ANEXO A e nos demais ANEXOS do 

CONTRATO. 

3.2. São BENS REVERSÍVEIS, sem prejuízo de outros que venham a ser identificados 

ao longo do contrato: o edifício principal da Estação NOB, com seus elementos 

tombados (saguão central com piso em pastilhas hexagonais e cerâmica 

decorativa Art Déco, balcão histórico em madeira nobre e granito preto, escadas 

em mármore, mezaninos curvos, basculantes superiores em ferro fundido nas 

janelas históricas, lanternim, marquises em balanço); a gare em concreto armado 

de 1938 com seus vinte arcos sobre mãos-francesas; as plataformas históricas com 

piso de concreto polido restaurado; a cabine primária de transformação 750 kVA 

na lateral sul; os dois reservatórios elevados de 30.000 litros cada nas torres de 

elevadores; as duas casas de máquinas do sistema VRF na cobertura; as novas 

escadas de emergência, a rampa acessível no 1.º pavimento e o novo elevador 

acessível; o sistema de macrodrenagem externo (galeria nova em PEAD de 1.200 

a 2.500 mm, captações por grelhas transversais, reservatório de contenção de 

cheias de 10.000 m³); o relógio histórico voltado à Praça Machado de Mello; e o 

BMS (Building Management System) com toda a sua infraestrutura ativa e passiva. 

3.3. A primeira versão do INVENTÁRIO deverá ser entregue em até 12 (doze) meses 

contados da ORDEM DE INÍCIO, atualizada anualmente até o aceite definitivo 

das obras e, posteriormente, com periodicidade mínima anual durante toda a 

operação. O INVENTÁRIO classifica cada bem por categoria (estrutural, 

instalações prediais, elementos tombados, mobiliário fixo, equipamentos, 

sistemas) e indica vida útil, fabricante, data de instalação, número de série 

quando aplicável, e estado de conservação. 
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4. DIRETRIZES E ESPECIFICAÇÕES DE IMPLANTAÇÃO 

4.1. As especificações apresentadas neste CADERNO DE ENCARGOS têm a 

finalidade de definir critérios técnicos básicos para a execução de cada obra e 

SERVIÇO, fixando as condições mínimas a serem observadas na aquisição, no 

fornecimento e no emprego de materiais, observados os limites do tombamento 

e as diretrizes específicas do CODEPAC e do CONDEPHAAT. 

4.2. A CONCESSIONÁRIA é responsável por realizar todos os levantamentos 

necessários à elaboração dos projetos para a execução do OBJETO da 

CONCESSÃO, sendo meramente referenciais quaisquer informações, plantas, 

levantamentos ou outros documentos disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE, 

cuja utilização se dará por conta e risco da CONCESSIONÁRIA. 

4.3. O regime de intervenção sobre o bem tombado obedece a quatro princípios 

estruturantes consagrados nas cartas patrimoniais internacionais (Carta de 

Veneza, Carta de Burra, Carta de Cracóvia e Carta de Nizhny Tagil) e aplicáveis 

ao caso: mínima intervenção, distingüibilidade, reversibilidade e respeito à 

significância cultural. 
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5. DIRETRIZES DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. A CONCESSIONÁRIA deverá adotar sistemas e processos construtivos que 

reduzam os impactos ambientais, tendo em vista os recursos naturais e as 

condicionantes do lugar e de seu entorno, observando o quadro do 

enquadramento bioclimático do imóvel — Zona Bioclimática 6 da ABNT NBR 

15220-3:2005 — e as orientações do Atlas Brasileiro de Energia Solar (2017) e da 

base CRESESB-CEPEL/SunData v3.0 para o sítio de Bauru. 

5.2. A CONCESSIONÁRIA deverá buscar a obtenção de certificação formal de 

sustentabilidade em modalidade adequada a edifícios existentes, 

preferencialmente LEED EBOM, AQUA-HQE para fase de operação ou GBC Brasil, 

perseguindo créditos robustos nos eixos de Reuso de Edificação Existente, Energia 

(iluminação LED e climatização VRF eficiente) e Sítio Sustentável (localização em 

centro consolidado, atendido por transporte público). 

5.3. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

5.3.1. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a eficiência energética da edificação 

retrofitada, priorizando estratégias passivas e bioclimáticas compatíveis com a 

Zona Bioclimática 6: ventilação cruzada, sombreamento interno das aberturas, 

aproveitamento da inércia térmica das alvenarias de tijolo maciço portante 

(espessuras entre 25 e 45 centímetros), aproveitamento dos pés-direitos generosos 

(entre 3,30 e 3,80 metros) e da iluminação zenital natural pelo lanternim da gare. 

5.3.2. O sistema de climatização adotado é o VRF (Variable Refrigerant Flow) com 

demanda total de 350 kVA, dimensionado em duas alas independentes (Norte e 

Sul) com casas de máquinas próprias na cobertura, e área central 

compartilhada, com coeficiente de performance (COP) superior a 4,0 em regime 

parcial e controle individual de temperatura por zona, conforme ABNT NBR 

16401:2008. 

5.3.3. A iluminação é integralmente em LED de alta eficiência conforme NBR 

ISO/CIE 8995-1:2013, com luminárias técnicas em eletrocalhas aparentes pintadas 

de preto, integradas ao sistema de automação predial (BMS) com fotocélulas, 

sensores de presença e dimerização das luminárias próximas às janelas, conforme 

determinação do Procel Edifica. 

5.3.4. Faculta-se à CONCESSIONÁRIA a implantação de telhado solar fotovoltaico 

sobre as lajes de cobertura, em regime de receita acessória, sob sua conta e 

risco, com inclinação ótima entre 20° e 22° voltados ao norte (média anual de 

irradiação de 5,23 kWh/m²·dia no plano otimizado) e operação em regime de 
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compensação conforme Resolução Normativa ANEEL n.º 482/2012 e suas 

atualizações. 

5.4. RACIONALIZAÇÃO DO USO DA ÁGUA 

5.4.1. A CONCESSIONÁRIA deverá instalar equipamentos hidráulicos de baixa 

vazão nos sanitários e copas (arejadores de vazão constante e fechamento 

automático nas torneiras de lavatório, bacias com caixa acoplada e dual-flush, 

mictórios com válvulas de baixa vazão, torneiras automáticas), além de sistema 

de monitoramento contínuo do consumo por setor, integrado ao Sistema de 

Mensuração de Desempenho. 

5.4.2. O sistema de captação pluvial, dimensionado conforme NBR 10844:1989, 

capta as águas das coberturas do edifício principal, das marquises das 

plataformas e das marquises frontais, conduzindo-as às galerias paralelas ao 

prédio sob as plataformas e, em seguida, aos dois reservatórios de detenção 

dimensionados em atendimento à Lei Estadual n.º 12.526/2007 — com função 

estritamente de retenção/contenção de cheias, e não de reuso. 

5.5. GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

5.5.1. A CONCESSIONÁRIA observará a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

Federal n.º 12.305/2010) e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos de Bauru, com adoção de práticas de não geração, redução, 

reutilização, coleta seletiva, reciclagem, compostagem, biodigestão, logística 

reversa e tratamento preliminar dos resíduos sólidos. A coleta seletiva será 

garantida nas áreas de circulação e fruição pública, com ecopontos para 

resíduos especiais. 

5.5.2. O tratamento das telhas de fibrocimento da gare, com provável presença 

de amianto, observará a Lei Estadual n.º 12.684/2007 (proibição do uso de 

produtos contendo amianto no Estado de São Paulo), com remoção conforme 

protocolo da NR 15 (Anexo 12) e da NHO 04 da Fundacentro: EPIs específicos, 

controle de fibras em suspensão no ar, descarte em depósitos licenciados e plano 

de monitoramento durante a operação. 

5.6. PAISAGISMO 

5.6.1. O paisagismo, no escopo desta PPP, restringe-se aos jardins eventualmente 

instalados em áreas internas do bem tombado e em terraços técnicos, com 

função qualitativa de conforto ambiental complementar. A requalificação 

paisagística da Praça Machado de Mello e do entorno público não integra o 

escopo da PPP. 
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5.7. ACESSIBILIDADE 

5.7.1. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir que a edificação e os espaços 

públicos sob sua responsabilidade atendam plenamente à NBR 9050:2020, com 

piso tátil de alerta e direcional em corredores principais, acessos ao auditório e à 

plataforma, sanitários acessíveis e saídas de emergência; corrimãos e barras de 

apoio em aço inoxidável (diâmetro 32 a 38 mm); rampa acessível no 1.º 

pavimento com inclinação máxima de 8,33%, largura mínima de 1,50 m e 

patamares de descanso a cada 9 m; sanitários acessíveis com dimensões mínimas 

conforme NBR 9050:2020; novo elevador acessível. 

5.8. DIRETRIZES PARA O PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL 

5.8.1. As intervenções sobre o bem tombado constituem operações altamente 

especializadas, com caráter excepcional. Caberá à CONCESSIONÁRIA 

providenciar, durante todo o PRAZO DE CONCESSÃO, as autorizações dos órgãos 

de defesa do patrimônio (CODEPAC e CONDEPHAAT) que se façam necessárias, 

bem como realizar o restauro e manutenção dos bens tombados com apoio de 

especialista em patrimônio. 

5.8.2. As diretrizes específicas do CODEPAC, registradas no Memorial Descritivo do 

anteprojeto, estabelecem: preservação do concreto armado aparente da laje 

do hall de entrada em sua coloração original; preservação das cerâmicas 

existentes nas paredes do hall, com remoção restrita aos pilares onde o 

revestimento se encontra degradado, sob documentação fotográfica 

obrigatória; preservação e restauro das esquadrias originais, com substituição 

admitida apenas dos vidros quebrados ou ausentes e pintura na cor preta; 

preservação integral do balcão histórico de atendimento original, com 

substituição do letreiro acrílico atual por painel em MDF contendo o brasão oficial 

do Município com sistema de fixação reversível; aprovação do guarda-corpo de 

vidro temperado incolor no mezanino; preservação e restauro do piso em 

pastilhas no térreo; pintura da fachada em cinza claro e branco, condicionada 

à prospecção estratigráfica obrigatória; e, sobre a gare, substituição da 

cobertura de fibrocimento por telhas metálicas termoacústicas tipo sanduíche 

com pintura inferior em tonalidade semelhante ao concreto, e preservação dos 

vidros coloridos das laterais. 

5.9. DIRETRIZES DE QUALIDADE E SEGURANÇA DA OBRA 

5.9.1. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar o Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ) para garantir que os processos de construção sejam 

planejados, executados e controlados de forma consistente e eficaz; identificar 
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eventuais problemas que possam resultar em atrasos, acidentes ou prejuízos; e 

garantir que os projetos sejam seguidos para evitar falhas. 

5.9.2. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir o cumprimento das normas 

regulamentadoras NR-12, NR-18, NR-23 e NR-35, com o atendimento pleno das 

medidas de segurança em obra, tais como uso de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs), treinamento e capacitação dos trabalhadores, sinalização 

adequada, inspeções regulares, planejamento e organização do canteiro, 

manutenção preventiva dos equipamentos e gestão de resíduos. 

5.110. LEGISLAÇÃO E NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 

Deverão ser observadas as legislações em vigência no Município de Bauru, no Estado 

de São Paulo e da União, e ainda as seguintes normas técnicas, sem prejuízo de 

outras pertinentes: 

• Lei Municipal n.º 5.631/2008 — Plano Diretor Participativo de Bauru; minuta do 

novo Plano Diretor e da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 

(LPUOS), no que aplicável, especialmente o Setor Complexo Ferroviário da 

Zona de Estruturação de Projetos (ZEP); 

• Lei Municipal n.º 7.028/2017 e Decreto Municipal n.º 13.711 — licenciamento 

de obras e edificações; 

• Decreto Municipal n.º 8.617/1999 (tombamento CODEPAC) e Resolução SC-

22/2018 (tombamento CONDEPHAAT); 

• Decreto-Lei n.º 25/1937, no que couber; 

• Lei Federal n.º 11.079/2004 (Lei das PPPs) e Lei Federal n.º 8.987/1995; 

• Decreto Estadual n.º 63.911/2018 e Instruções Técnicas do CBPMESP; 

• Lei Estadual n.º 12.526/2007 (reservatórios de detenção) e Lei Estadual n.º 

12.684/2007 (proibição do amianto); 

• Lei Federal n.º 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 

• Resolução Normativa ANEEL n.º 482/2012 e suas atualizações; 

• ABNT NBR 5410:2004, NBR 5419:2015, NBR 5626:2020, NBR 6118:2014, NBR 7541, 

NBR 8160:1999, NBR 8800:2008, NBR 9050:2020, NBR 10844:1989, NBR 10898:2013, 

NBR 11711:2015, NBR 12693:2013, NBR 13434:2004, NBR 13534:2008, NBR 

13714:2000, NBR 14432:2001, NBR 14565:2012, NBR 15220-2:2005, NBR 15220-

3:2005, NBR 15575:2021, NBR 15894, NBR 16401:2008, NBR 17240:2010 e NBR 

ISO/CIE 8995-1:2013; 

• Recomendação ICOMOS/ISCARSAH (2003) sobre análise, conservação e 

restauração estrutural do patrimônio arquitetônico; 
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• Normas Regulamentadoras (NR) aplicáveis: NR 01, 04, 05, 06, 07, 09, 10, 11, 12, 

15 (Anexo 12 — amianto), 16, 17, 18, 23, 26, 33 e 35; 

• NHO 04 da Fundacentro (manejo de amianto). 
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6. ENCARGOS DA OBRA 

6.1. ASSUNTOS GERAIS 

Para a execução dos serviços, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar, no mínimo, as 

seguintes atividades de implantação: 

• Desenvolvimento e fornecimento dos PROJETOS EXECUTIVOS e 

complementares, bem como obtenção de suas licenças, alvarás, 

autorizações e licenciamentos; 

• Elaboração dos projetos em BIM - Building Information Modeling em padrão 

aberto para a interoperabilidade de dados; 

• Gerenciamento e planejamento de obras; 

• Elaboração e coordenação de todos os trabalhos necessários à execução de 

suas atividades; 

• Observância do Código de Obras do Município (Lei n.º 7.028/2017 e Decreto 

n.º 13.711), das normas ABNT aplicáveis (em especial NBR 9050:2020) e das 

diretrizes patrimoniais (CODEPAC e CONDEPHAAT); 

• Acompanhamento de aprovações de órgãos públicos (Prefeitura, Corpo de 

Bombeiros, CONDEPHAAT, CODEPAC, SEMMA, CETESB, ANTT, Rumo Logística, 

CPFL Paulista); 

• Controle tecnológico; 

• Execução de tapume fixo para fechamento do canteiro, com portão e rígido 

controle de acesso; 

• Instalação de placa de obra e sinalização do empreendimento; 

• Fornecimento de ART/RRT dos projetos e serviços; 

• Fornecimento dos seguros (Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil); 

• Abertura e fechamento de Matrícula CEI; 

• Demolições necessárias, em especial das divisórias internas posteriores não 

tombadas; 

• Garantir o fornecimento e a entrega dos materiais nos prazos estabelecidos; 

• Fornecimento de Projeto As Built; 

• Entrega de AVCB e Habite-se; 

• Fornecimento de Data Book e Manual do Proprietário. 

6.2. DOCUMENTAÇÕES 

6.2.1. A CONCESSIONÁRIA será a responsável pela obtenção de toda a 

documentação prévia ao início das OBRAS, como também dos documentos e 
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licenças futuras, necessárias ao pleno funcionamento do CENTRO 

ADMINISTRATIVO. 

6.2.2. Deverão ser observadas as legislações municipais, estaduais e federais 

atuais e em vigência, e as resoluções vigentes nos órgãos de Patrimônio 

(CODEPAC e CONDEPHAAT). 

6.3. SUPERVISÃO DA OBRA 

6.3.1. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar empresa ou consórcio de empresas 

para atuar como VERIFICADOR INDEPENDENTE nos termos do CONTRATO e dos 

seus ANEXOS, com remuneração de sua responsabilidade. 

6.3.2. A execução das OBRAS deverá ser supervisionada pelo VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, com poderes para verificar se os projetos e o cronograma estão 

sendo cumpridos, se os materiais empregados na obra são de primeira qualidade 

(exigindo os testes e ensaios definidos nas Normas da ABNT sempre que 

necessário), analisar e decidir sobre proposições da CONCESSIONÁRIA que visem 

melhorar a execução, fazer advertências e recomendar a aplicação de multas 

ou penalidades. A CONCESSIONÁRIA será responsável por qualquer erro ou falha 

de execução. 

6.3.3. Caberá ao PODER CONCEDENTE a análise e aprovação dos relatórios 

emitidos pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

6.4. PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS 

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela elaboração e apresentação dos 

PROJETOS BÁSICOS e EXECUTIVOS, abrangendo, no mínimo, as seguintes 

especialidades: 

• Projeto Arquitetônico de retrofit; 

• Projeto de Restauro dos elementos tombados (saguão central, balcão 

histórico, mezaninos curvos, escadas em mármore, esquadrias, lanternim, 

marquises, gare em concreto armado de 1938); 

• Projeto de Luminotécnica; 

• Projeto de Comunicação Visual e Sinalização Interna; 

• Projeto de Acústica; 

• Projeto de Paisagismo (jardins internos e terraços técnicos); 

• Projeto de Caixilhos (restauro das esquadrias originais); 

• Projeto de Acessibilidade conforme NBR 9050:2020 (rampa de 8,33%, novo 

elevador acessível, piso tátil, sanitários acessíveis); 
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• Projeto de Conforto Térmico e Lumínico, considerando o enquadramento na 

Zona Bioclimática 6; 

• Projeto de Interiores (open space dos pavimentos primeiro e segundo); 

• Projeto de Fundações e Contenções, considerando o solo do Grupo Bauru 

(formações Adamantina e Marília), com camada compactada de interesse 

entre 8 e 20 metros; 

• Projeto Estrutural, contemplando reforços pontuais (encamisamento, perfis 

metálicos, injeção de calda) e novas estruturas (escadas de emergência, 

rampa, elevador acessível, sustentação da nova cobertura das plataformas); 

• Projeto de Climatização (Sistema VRF de 350 kVA, duas casas de máquinas na 

cobertura, NBR 16401:2008); 

• Projeto de Impermeabilização (paredes do subsolo, áreas molhadas, 

reservatórios, casas de máquinas, coberturas); 

• Projeto de Instalações Hidráulicas — água fria (NBR 5626:2020), águas pluviais 

(NBR 10844:1989), esgoto sanitário (NBR 8160:1999); 

• Projeto de Hidráulicas e Sistemas para Prevenção e Combate a Incêndio (NBR 

13714:2000, NBR 12693:2013, NBR 11711:2015, NBR 14432:2001, NBR 17240:2010, 

NBR 10898:2013); 

• Projeto de Instalações Elétricas — Subestação 750 kVA (NBR 5410:2004, NBR 

14039), Geradores, Força e Luz, SPDA (NBR 5419:2015), Diagrama Unifilares, 

Painéis Fotovoltaicos (faculdade da CONCESSIONÁRIA); 

• Projeto de Instalações Eletrônicas: cabeamento estruturado Cat.6A (NBR 

14565:2012, três tomadas RJ45 STP por estação), BMS (Building Management 

System), CFTV, Controle de Acesso, telefonia VoIP, automação predial, 

segurança patrimonial; 

• Memorial Descritivo por modalidade de projeto; 

• Caderno de Especificações Técnicas com a indicação de todos os itens a 

serem empregados na obra, com indicação das características do material, 

marca, modelo e cor; 

• Projeto de Macrodrenagem Externa: galeria em PEAD de 1.200 a 2.500 mm 

(escoamento total de 19,7 m³/s a velocidade máxima de 5,0 m/s, 75% de 

lâmina d'água, período de retorno de 50 anos), captações por grelhas 

transversais (capacidade mínima de 100 L/s/m), reservatório de contenção de 

cheias com volume útil estimado em 10.000 m³. 

Todos os projetos deverão ser elaborados em conformidade com as Normas Técnicas 

da ABNT vigentes, atendendo integralmente às exigências relativas às simbologias, 

escalas, níveis de detalhamento e demais requisitos aplicáveis. As eventuais 

adequações e revisões devem manter os materiais inicialmente indicados nos 
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memoriais e ser validadas pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE e anuídas pelo PODER 

CONCEDENTE. 

6.5. ENSAIOS TECNOLÓGICOS 

6.5.1. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar a realização de Ensaios 

Tecnológicos dos materiais sempre que estabelecido nas especificações ou for 

necessário, e em especial: ensaios não destrutivos em estruturas de concreto 

armado (escola de patologia das construções, ACI 562:2021, Helene 1992), 

ensaios de caracterização de materiais históricos (alvenaria portante, concreto 

pré-1940), levantamentos cadastrais e gráficos, ensaio NBR 15894 para amianto 

crisotila nas telhas de fibrocimento da gare antes da remoção. 

6.6. PROTEÇÃO E SEGURANÇA EM OBRA 

6.6.1. Além do previsto na legislação vigente, a CONCESSIONÁRIA deverá tomar 

as seguintes medidas de proteção e segurança: proteção contra incêndio 

(precauções no armazenamento, afastamento de chamas, motores elétricos e 

fontes de calor durante operações com materiais voláteis ou explosivos); 

proteção das superfícies tombadas adjacentes ao canteiro com tapumes não-

aderentes; controle estrito do material descartado durante as demolições 

controladas das divisórias internas posteriores; tratamento específico das telhas 

de fibrocimento da gare (provável presença de amianto) conforme NR 15 anexo 

12 e NHO 04 da Fundacentro. 

6.7. PROJETO DO CANTEIRO DE OBRAS 

6.7.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar o projeto de implantação do 

canteiro de obras, observando as exigências da NR-18 quanto a refeitório, 

instalações sanitárias, vestiário e bebedouros para os operários, estabelecendo 

os fluxos principais de trânsito de materiais, pessoal e equipamentos. O projeto 

deverá conter as áreas relativas a escritórios e administração, almoxarifados e 

portarias, e deverá definir as áreas de estoque de insumos como areia e brita, 

bem como a área de acomodação dos entulhos até o momento da sua retirada. 

O canteiro deverá respeitar a faixa de domínio ferroviária da malha operada pela 

Rumo Logística, com comunicação prévia à Central de Interferências da Rumo e 

à ANTT no início da mobilização. 

6.8. EXECUÇÃO DE SISTEMAS ESTRUTURAIS 

6.8.1. Estrutura Existente — Diagnóstico e Reforços Pontuais 
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6.8.1.1. O sistema estrutural do edifício principal é constituído por alvenaria de 

tijolo maciço portante associada a pilares, vigas, lajes e marquises em concreto 

armado, com mezaninos curvos em concreto armado e escadas em mármore. 

As lajes superiores apresentam padrão caixotão expressivo. A inspeção visual 

indica que a estrutura primária mantém preservação geral compatível com sua 

reocupação, com manchas pontuais de oxidação em arestas das marquises da 

fachada e alguns pontos de eflorescência em pendurais da gare — sintomas que 

exigem confirmação por ensaios não-destrutivos. 

6.8.1.2. Os reforços estruturais, quando confirmados pelos ensaios como 

necessários, deverão ser discretos, reversíveis e previamente aprovados pelos 

órgãos de preservação do patrimônio (CODEPAC e CONDEPHAAT). As técnicas 

admitidas incluem encamisamento com concreto armado em peças onde o 

cobrimento original revelar-se insuficiente; adição de perfis metálicos para 

complementação de capacidade resistente; injeção de calda de cimento em 

pontos específicos; e tratamento da corrosão de armaduras pelos protocolos 

consagrados. 

6.8.2. Estruturas Novas 

As novas estruturas previstas — escadas de emergência adicionais, rampa acessível 

no 1.º pavimento (declividade de 8,33% conforme NBR 9050), novo elevador 

acessível, estrutura de sustentação da nova cobertura das plataformas — serão 

executadas em concreto armado (fck ≥ 25 MPa) ou estrutura metálica em aço 

galvanizado, dimensionadas conforme NBR 6118:2014 e NBR 8800:2008, 

respectivamente. A estrutura de cobertura da gare é integralmente nova: a estrutura 

de madeira existente é integralmente removida, e a nova sustentação em aço 

galvanizado é dimensionada para receber as telhas metálicas termoacústicas. A 

cabine de transformação primária de 750 kVA é construção nova fora do volume do 

edifício principal, em alvenaria ou estrutura pré-moldada de concreto armado, com 

cerca de 67 m² de área. 

6.8.3. Fundações 

Conforme as características gerais do solo de Bauru, eventuais novas fundações 

para reforços, novas escadas, elevadores ou estruturas acessíveis poderão adotar 

fundações profundas em estacas hélice contínua ou raiz, conforme avaliação 

geotécnica específica do sítio. O reservatório de detenção da macrodrenagem, 

com volume útil estimado em 10.000 m³, exigirá impermeabilização e tratamento 

específicos em razão da permeabilidade superior das camadas mais superficiais e 

do regime de carga hidráulica. 
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6.9. EXECUÇÃO DE IMPERMEABILIZAÇÃO E JUNTAS DE DILATAÇÃO 

6.9.1. Caberá à CONCESSIONÁRIA fornecer projeto específico de 

impermeabilização, detalhando e especificando os diversos tipos de 

impermeabilização a serem adotados: paredes do subsolo, áreas molhadas, 

reservatórios elevados de 30.000 litros, casas de máquinas e do VRF, coberturas, 

dentre outros. Após a execução, deverão ser realizados os devidos testes de 

estanqueidade, conforme a NBR 9574, antes da execução dos respectivos 

acabamentos ou proteções mecânicas. 

6.10. SISTEMAS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

6.10.1. Entrada e Medição de Energia — Cabine de Transformação 

Cabine nova de transformação com transformador trifásico de 750 kVA, tensão 

primária conforme disponibilidade da CPFL Paulista (provavelmente 13.800 V), tensão 

secundária 220/127 V trifásico + neutro. Quadro de distribuição primária em alta 

tensão (chave seccionadora, fusíveis, indicadores de presença de tensão) e quadro 

de distribuição secundária em baixa tensão (disjuntor geral, DPS conforme NBR 

5410:2004, dispositivos residuais 30 mA para uso geral e 300 mA para força, disjuntores 

de circuito). Dimensionamento da carga: 350 kVA dedicados ao sistema VRF (maior 

consumidor); demais cargas distribuídas entre iluminação, tomadas, equipamentos 

e reserva. Aterramento por haste de cobre com profundidade mínima de 2,0 m, 

resistência máxima de 10 Ω, conforme NBR 5419:2015. 

6.10.2. Sistema de Distribuição de Energia 

O fornecimento de energia será feito por meio de duas fontes diferentes, 

consideradas fixa (CPFL Paulista) e alternativa (grupo-gerador). A partir da entrada, 

a energia será distribuída por meio do Quadro Geral e dos diversos Quadros de 

Distribuição, todos construídos e instalados de acordo com os projetos específicos. 

As alas Norte e Sul têm quadros elétricos setorizados independentes, conforme 

princípio estruturante do partido. 

6.10.3. SPDA e Aterramento 

Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) novo, integralmente 

conforme NBR 5419:2015, com captores na cobertura, condutores de descida e 

eletrodos de aterramento dimensionados para a edificação, em razão da ausência 

ou inadequação completa do SPDA atual. Resistência máxima de aterramento de 

10 Ω. Aterramento geral conforme NBR 5410:2004. 

6.11. SISTEMAS DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS 
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Sistema de água fria com aproveitamento dos dois reservatórios elevados existentes 

de 30.000 litros cada (capacidade total 60.000 litros, em torres de elevadores), 

avaliados, limpos e impermeabilizados conforme NBR 5626:2020. Reservatórios 

elevados metálicos complementares serão construídos junto à cabine de 

transformação caso o projeto de combate a incêndio indique necessidade 

adicional. Rede de distribuição em PVC ou cobre, descendo pelos shafts junto às 

torres dos reservatórios, com pressão de trabalho 0,5 a 0,8 MPa e velocidade máxima 

2,0 m/s. Sistema de esgoto sanitário totalmente novo, dividido em duas alas (Norte e 

Sul) com caixas de inspeção próprias, descarregando na rede pública municipal 

localizada na Praça Machado de Mello, conforme NBR 8160:1999. Drenagem pluvial 

interna com galerias paralelas ao prédio sob as plataformas, com período de retorno 

de 50 anos e dois reservatórios de detenção em atendimento à Lei Estadual 

12.526/2007. 

6.12. CLIMATIZAÇÃO (SISTEMA VRF) 

Sistema VRF (Variable Refrigerant Flow) com unidades condensadoras externas e 

unidades internas (fan coils), tecnologia de expansão direta com controle individual 

de temperatura por zona. Divisão operacional em duas alas independentes (Norte e 

Sul) e uma área central compartilhada. Demanda total: 350 kVA. Localização das 

unidades condensadoras na cobertura. Tubulações de refrigerante em cobre sem 

costura (NBR 7541), com isolamento em espuma elastomérica de espessura mínima 

de 25 mm, descida pelos shafts dedicados. Dutos de ar em chapa galvanizada ou 

fibra de vidro com isolamento térmico e acústico de 50 mm. Drenagem de 

condensado em PVC rígido. Ventiladores centrífugos de exaustão para sanitários, 

áreas de serviço e copas. Controle e automação por controlador central com 

termostatos individuais por zona, agendamento de operação, modo economia, 

alarmes de falha. Comissionamento conforme NBR 16401:2008 e padrão Cx. 

6.13. COMBATE A INCÊNDIO 

Sistema integralmente novo, em razão da ausência completa de hidrantes, 

detecção, alarme e iluminação de emergência. Conformidade com Decreto 

Estadual 63.911/2018 e Instruções Técnicas do CBPMESP. Para o uso administrativo de 

grande público (Centro Administrativo + Poupatempo), AVCB específico, com: rede 

de hidrantes prediais conforme NBR 13714:2000; sprinklers em áreas de risco elevado 

conforme NBR 12693:2013; portas corta-fogo (EI 60), conforme NBR 11711:2015; 

compartimentação conforme NBR 14432:2001; sistema de detecção e alarme (NBR 

17240:2010); iluminação de emergência (NBR 10898:2013) com autonomia mínima de 

1 hora; sinalização de segurança (NBR 13434:2004); extintores de incêndio (NBR 
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12693:2013). As rotas de fuga serão avaliadas caso a caso para respeitar o contexto 

histórico do prédio. 

6.14. TELECOMUNICAÇÕES, CABEAMENTO ESTRUTURADO E AUTOMAÇÃO 

PREDIAL (BMS) 

Cabeamento estruturado de alta performance Cat.6A (NBR 14565:2012), com três 

tomadas RJ45 blindadas (STP) por estação de trabalho. Cabos UTP ou STP Cat.6A, 

suportando até 10 Gbps, em canaletas de alumínio ou PVC e shafts verticais 

dedicados, comprimento máximo de 100 m. Salas de TI por pavimento (térreo, 

primeiro, segundo) com painéis de distribuição, racks para servidores, UPS e 

refrigeração dedicada. Sala de Monitoramento de CFTV no mezanino, com 

armazenamento contínuo de imagens por período mínimo de 30 dias. Sistema 

PABX/VoIP integrado à rede de dados. O BMS — Building Management System — é 

a camada inteligente do edifício, integrando os subsistemas prediais (climatização, 

iluminação, controle de acesso, CFTV, segurança patrimonial, monitoramento de 

consumo de energia e água, sensores de presença, fotocélulas, atuação 

automatizada dos basculantes históricos). 

6.15. ELEVADORES 

Manutenção das duas circulações verticais existentes (caixas de escada e dois 

elevadores), restauradas. Novo elevador acessível, com cabine compatível com os 

requisitos atuais de acessibilidade (NBR 9050:2020), com botões em altura acessível, 

indicação visual e sonora de pavimentos, piso tátil. 

6.16. COMUNICAÇÃO VISUAL E SINALIZAÇÃO INTERNA 

Sistema completo de comunicação visual para identificação de espaços, com 

placas em acrílico, alumínio ou MDF, padrão visual único, fonte sans-serif legível 

(mínimo 24 pt), cores contrastantes, símbolos pictóricos quando aplicável, e 

informações em Braille para acessibilidade visual conforme NBR 9050:2020. 

Sinalização de segurança com saídas de emergência, rotas de fuga, localização de 

extintores e hidrantes, áreas de risco. Demarcação de acessibilidade interna com 

piso tátil de alerta (padrão de bolinhas) e direcional (padrão de linhas) em borracha 

ou cerâmica em cores contrastantes, conforme NBR 9050:2020. 

6.17. LIMPEZA FINAL DA OBRA 

Ao final da obra, a CONCESSIONÁRIA realizará limpeza completa e detalhada de 

todas as áreas do empreendimento, com proteção específica dos elementos 

tombados restaurados (pastilhas hexagonais, cerâmica decorativa Art Déco, balcão 
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histórico em madeira nobre e granito preto, escadas em mármore, basculantes em 

ferro fundido, lanternim, vidros coloridos da gare), utilizando produtos compatíveis 

com cada superfície (métodos não-abrasivos, água de baixa pressão, produtos 

neutros). 

6.18. RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO E CONCLUSÃO DA OBRA 

6.18.1. A CONCESSIONÁRIA entregará, ao longo da obra, relatórios mensais de 

execução dos investimentos ao VERIFICADOR INDEPENDENTE, com cópia ao 

PODER CONCEDENTE, contendo: avanço físico-financeiro por frente; registros 

fotográficos; ocorrências e tratativas; situação dos licenciamentos; situação da 

gestão dos resíduos da construção civil (PGRCC), com tratamento específico do 

amianto. 

6.18.2. Ao final da obra, será entregue o relatório de conclusão, integrado por: As 

Built de todas as disciplinas; Data Book; Manual do Proprietário; AVCB do Corpo 

de Bombeiros; Habite-se municipal; aprovações finais do CODEPAC, do 

CONDEPHAAT e dos demais órgãos competentes; comissionamento dos sistemas 

(Cx do VRF, ensaios de SPDA, ensaios de continuidade do cabeamento, testes de 

estanqueidade da impermeabilização). 

6.19. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DAS OBRAS 

6.19.1. Concluída a ETAPA DE OBRAS ou cada frente conforme cronograma e 

PLANO DE EXECUÇÃO, o VERIFICADOR INDEPENDENTE procederá às vistorias e 

emitirá o ACEITE PROVISÓRIO, sujeito a eventuais pendências a serem sanadas 

em prazo definido. Após o atendimento integral das pendências, será emitido o 

ACEITE DEFINITIVO, que autoriza o início da ETAPA DE MOBILIZAÇÃO e, em 

seguida, a ORDEM DE OPERAÇÃO. 

6.20. ESTRATÉGIA DE TRANSIÇÃO (ENTREGA ANTECIPADA E FASEADA) 

6.20.1. A CONCESSIONÁRIA apresentará, junto com o Projeto Executivo do Edifício 

NOB, sua ESTRATÉGIA DE TRANSIÇÃO, que organiza, no plano técnico e 

institucional, eventual entrega antecipada e faseada de partes do edifício — 

pavimentos, alas, ambientes ou conjuntos de ambientes que possam ser tornados 

funcionais, operacionais e devidamente licenciados antes da conclusão integral 

da obra — para ocupação pelos órgãos e Secretarias do PODER CONCEDENTE, 

com a respectiva ativação dos serviços operacionais que dão suporte a essa 

ocupação. 

6.20.2. A relevância desse instrumento decorre do regime jurídico das PPPs (Lei n.º 

11.079/2004), que condiciona a contraprestação à existência de parcela fruível 
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do serviço. A entrega antecipada de parcela do edifício, devidamente 

licenciada e com serviços operacionais ativados, enseja o pagamento de fração 

proporcional da contraprestação, conforme os percentuais do FE por pavimento 

descritos no item 2.5 deste CADERNO. 

6.20.3. A submissão da Estratégia de Transição segue rito específico e mais célere 

do que o dos demais Planos: análise pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE em até 15 

dias; manifestação dos órgãos e Secretarias usuárias em prazo equivalente; 

aprovação final pelo PODER CONCEDENTE em até 15 dias subsequentes. A 

Estratégia pode ser revista e ampliada sucessivamente a cada nova porção do 

edifício que reúna as condições de entrega antecipada. 

6.21. QUADRO DE ÁREAS 

A intervenção contempla 135 ambientes distribuídos em oito níveis (Térreo, Mezanino, 

1.º Pavimento Central e Laterais, 2.º Pavimento Central e Laterais, Cobertura Central 

e Laterais), perfazendo 10.238,86 m² de área útil — para uma área bruta total de 

12.622,50 m² quando se incluem as áreas externas cobertas (plataformas, marquises 

e cabine primária). 

Pavimento / nível Área bruta Função predominante 

Térreo (volume principal) 2.289,77 m² atendimento ao público + saguão 

tombado + cabine 

Plataformas (Térreo, parte 

externa coberta) 
3.847,21 m² cultural / eventos / circulação 24/7 

Mezanino (laterais) 157,02 m² Sala de Segurança / CFTV (norte) + 

apoio (sul) 

1.º Pav. Central 574,96 m² Auditório · Hall · Coworking · Reuniões 

1.º Pav. Laterais (N+S) 1.425,06 m² Open space administrativo + Jurídico 

+ Mulher 

2.º Pav. Central 591,31 m² Gabinetes (Prefeito, Vice, Chefia, 

Comunicação) 

2.º Pav. Laterais (N+S) 1.420,45 m² SEMAD (norte) e SMAS (sul) 

Marquises frontais (N+C+S) 189,16 m² cobertura dos acessos hierarquizados 

Marquises das plataformas 2.060,86 m² cobertura das plataformas externas 

Cabine Primária (volume 

externo) 
66,72 m² 750 kVA, lateral sul 

TOTAL — área bruta (Gross 

Building) 
12.622,50 m² — 
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7. ENCARGOS OPERACIONAIS — DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. DIRETRIZES GERAIS 

7.1.1. Esta parte do CADERNO DE ENCARGOS estabelece os encargos 

operacionais da CONCESSIONÁRIA — manutenção, operação, gestão e 

prestação de serviços — ao longo do PRAZO DA CONCESSÃO, sob o regime de 

Sistema de Mensuração de Desempenho cujos indicadores estão detalhados no 

Capítulo 9 deste documento. 

7.1.2. Os encargos operacionais organizam-se em sete frentes, cuja divisão de 

responsabilidades entre a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE é descrita 

no item 7.4. Cada frente se enquadra em uma de três categorias contratuais: 

obrigação contratual (vincula a CONCESSIONÁRIA desde o início da operação), 

gatilho contratual (atividade incorporada ao escopo mediante evento 

contratualmente previsto, precedido de estudo) e receita acessória (atividade 

de exploração econômica facultada à CONCESSIONÁRIA, com regime próprio 

de compartilhamento de receitas). 

7.1.3. A operação observa os princípios da continuidade, da regularidade, da 

eficiência, da atualidade, da generalidade, da segurança e da cortesia, 

complementados pela transparência, pela sustentabilidade e pela 

accountability. A continuidade exige que os serviços essenciais permaneçam 

disponíveis durante todo o horário de funcionamento do complexo, ressalvadas 

as paradas técnicas programadas e comunicadas previamente. 

7.2. PADRÃO PARA O ESTADO DE CONSERVAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

O complexo deve ser mantido durante todo o prazo da concessão em estado de 

conservação compatível com a sua entrega. Os parâmetros mínimos de 

conservação contemplam, entre outros: 

• Coberturas sem infiltrações, gotejamentos ou telhas quebradas, com 

escoamento perfeito; especial atenção à nova cobertura em painel 

sanduíche metálico termoacústico das plataformas e ao telhado metálico 

marrom sobre estrutura de aço galvanizado do prédio principal; 

• Pisos e revestimentos nivelados, sem descolamentos, fissuras ou irregularidades 

— em particular o piso histórico em pastilhas hexagonais do saguão central 

tombado, o piso vinílico azul dos pavimentos superiores, o piso em concreto 

polido restaurado das plataformas; 

• Pintura em tonalidade uniforme, sem manchas, trincas ou bolhas; 
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• Portas e esquadrias em pleno funcionamento — atenção especial às 

esquadrias originais restauradas, com basculantes superiores em ferro fundido 

operáveis; 

• Sistemas elétricos sem fiação exposta — cabine primária 750 kVA, SPDA NBR 

5419:2015; 

• Instalações hidráulicas sem vazamentos, reservatórios elevados de 30.000 litros 

higienizados; 

• Estruturas sem fissuras estruturais — em particular a gare em concreto armado 

de 1938, com programa específico de monitoramento; 

• Sistema VRF em pleno funcionamento, com PMOC e ar interior conforme RE 

09/2003 ANVISA; 

• Sistemas de transporte vertical em pleno funcionamento (NBR 16858); 

• Sistemas de vigilância eletrônica plenamente operacionais (CFTV no 

mezanino, 30 dias de armazenamento). 

7.3. RECURSOS HUMANOS DA CONCESSIONÁRIA 

7.3.1. A CONCESSIONÁRIA mantém quadro próprio compatível com a 

complexidade do empreendimento, com habilitação e qualificação verificáveis 

para cada função. Os profissionais usam uniforme de identificação visual 

contrastante, crachá com fotografia, padrões de higiene pessoal e cortesia 

institucional. 

7.3.2. A equipe técnica dedicada à manutenção dos bens tombados inclui, em 

caráter permanente, profissional com formação em arquitetura ou conservação 

de bens culturais, com qualificação comprovada em restauro, e pessoal de 

execução com experiência em obras patrimoniais. 

7.3.3. A saúde ocupacional dos colaboradores observa os Programas de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e de Prevenção de Riscos Ambientais 

(PPRA), com exames médicos a cada 12 meses. Legislação trabalhista de 

referência: CLT (Decreto-Lei n.º 5.452/1943); Lei n.º 10.097/2000 e Decreto n.º 

5.598/2005 (aprendiz); Lei n.º 11.788/2008 (estágio); Normas Regulamentadoras 

aplicáveis. 

7.4. DIVISÃO DE RESPONSABILIDADES — POR FRENTE OPERACIONAL 

Frente 1 — Segurança e Controle de Acesso 

CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

Fornecimento e manutenção dos sistemas 

de vigilância eletrônica (CFTV). 

Operação da vigilância patrimonial 

(efetivo de vigilantes, rondas, 
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CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

Atendimento aos chamados de 

manutenção destes sistemas, registrados 

pelos servidores no sistema de gestão. 

posicionamento em postos). Operação do 

bombeiro civil/brigada de incêndio. 

Operação da recepção, portaria e 

controle de acesso. 

Frente 2 — Serviços de Combate a Incêndio 

CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

Manutenção do sistema de combate a 

incêndio (hidrantes, sprinklers, alarmes, 

bombas) conforme NBR 13714:2000 e NBR 

12693:2013. Renovação periódica do 

AVCB, com fornecimento da 

documentação técnica exigida. 

Operação humana da brigada (Bombeiro 

Civil). Atos de fiscalização interna em 

conjunto. 

Frente 3 — Serviços de TI e Telecom 

CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

Manutenção da infraestrutura de TIC 

predial: cabeamento estruturado Cat.6A, 

backbone interno, switches, roteadores, 

pontos de acesso wi-fi, telefonia IP, salas 

técnicas e racks. Suporte técnico ao 

usuário (servidores municipais) para os 

sistemas e equipamentos sob 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

Suporte técnico ao CPD — staff de TI 

próprio, servidores institucionais, bancos de 

dados, sistemas finalísticos das secretarias. 

Microinformática individual 

(computadores, monitores, periféricos). 

Provimento de internet contratado 

externamente e softwares específicos das 

secretarias. 

Frente 4 — Serviços de Limpeza e Jardinagem Internas 

CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

Limpeza e higienização das áreas internas 

do complexo. Jardinagem dos canteiros e 

ambientes internos. Gestão interna de 

resíduos: coleta interna, segregação, 

armazenamento temporário, 

disponibilização para a coleta urbana e 

contratação de operadores licenciados 

para resíduos especiais. Controle integrado 

de pragas urbanas no perímetro do 

complexo. 

Coleta urbana externa e destinação final 

dos resíduos sólidos comuns. Manutenção 

e conservação da Praça Machado de 

Mello e demais espaços públicos externos 

ao complexo. 

Frente 5 — Serviços Técnicos e de Automação Predial 

CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

Manutenção predial integrada 

(preventiva, preditiva, corretiva e 

emergencial) de sistemas e elementos 

prediais — elétrica, climatização VRF, 

hidrossanitária, transporte vertical, obras 

civis, esquadrias, mobiliário do auditório, 

Operação do Centro de Controle 

Operacional (CCO). 
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CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

sinalização visual e pavimentação interna. 

Manutenção do CCO e do BMS. 

Operação do Help Desk técnico dedicado 

a chamados de manutenção e operação 

dos sistemas prediais inteligentes. 

Frente 6 — Atendimentos aos Usuários 

CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

Conveniência: operação das vending 

machines nos espaços comuns 

(modalidade de receita acessória). 

Atendimento de Ocorrências de 

Manutenção via Central de Serviços. 

Central de Atendimento ao Cidadão: 

operação dos balcões e canais finalísticos 

(Poupatempo, Banco do Povo, Casa do 

Empreendedor, SEDECON-CIT, Espaço da 

Juventude e demais). Central de 

Atendimento ao Servidor (RH, benefícios, 

suporte). Copa e alimentação institucional. 

Frente 7 — Gestão de Estacionamento (gatilho contratual) 

CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

Gestão e operação do estacionamento, 

caso e quando o gatilho contratual seja 

acionado. 

Avaliação técnica e econômica para 

acionamento do gatilho. Definição do 

regime tarifário, das vagas exclusivas e do 

escopo final, na hipótese de acionamento. 

Nota: O estacionamento NÃO integra o escopo base da Concessão. Sua 

incorporação depende do acionamento de gatilho contratual específico, 

precedido de estudo. 

Outras Atividades 

CONCESSIONÁRIA PODER CONCEDENTE 

Manutenção de equipamentos especiais 

— relógio histórico voltado à Praça 

Machado de Mello (obrigação contratual). 

Manutenção de vagões museológicos 

eventualmente expostos no complexo 

(gatilho contratual). Operação do telhado 

solar e gestão da energia gerada (regime 

de receita acessória). 

Programação cultural permanente das 

plataformas e da gare (Secretaria de 

Cultura), nos termos da Convenção de 

Uso. Definição da curadoria de eventos 

institucionais. 
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8. DIRETRIZES OPERACIONAIS TRANSVERSAIS 

As diretrizes deste capítulo aplicam-se transversalmente a todas as frentes de serviço 

sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. Constituem padrão mínimo, vinculante 

para a elaboração de qualquer Plano, programa, rotina ou Procedimento 

Operacional Padrão (POP), e servem de critério interpretativo para a fiscalização do 

contrato em zonas de penumbra. 

8.1. DIRETRIZES DE MANUTENÇÃO 

8.1.1. Tipologia das manutenções 

A operação contempla quatro modalidades: manutenção preventiva (cronograma 

definido no PMP, em frequências fixas, com o objetivo de evitar a ocorrência de 

falhas); manutenção preditiva (técnicas de diagnóstico — análise de vibração, 

termografia, ensaios não destrutivos, monitoramento contínuo — para antecipar 

falhas iminentes em sistemas críticos: elétricos, climatização VRF e elevadores); 

manutenção corretiva (resposta a falhas ocorridas, com prazo de atendimento 

conforme a criticidade tipificada no SMD); manutenção emergencial (resposta a 

eventos de risco iminente à segurança, à integridade do patrimônio ou à 

continuidade de serviços essenciais, com mobilização imediata, independente de 

horário e dia da semana). 

8.1.2. Particularidades do patrimônio tombado 

A operação de manutenção do edifício, em todos os elementos protegidos, observa 

um regime distinto da manutenção predial convencional. Quatro princípios orientam 

essa manutenção: 

• Conservação preventiva: ações prioritariamente programadas, baseadas em 

diagnóstico permanente, privilegiando intervenção mínima; 

• Autenticidade material: substituições inevitáveis observam compatibilidade 

técnica e estética com o original (materiais, técnicas, detalhes equivalentes); 

• Reversibilidade: intervenções de adequação contemporânea (instalações 

novas, climatização, automação) são projetadas e executadas para permitir 

remoção sem prejuízo aos elementos originais; 

• Documentação permanente: toda intervenção é registrada em dossiê 

técnico (memorial descritivo, justificativa, registro fotográfico 

antes/durante/depois e laudo de execução). 

Intervenções classificadas como restauro arquitetônico, ou aquelas que afetem 

elementos protegidos (saguão central com pastilhas hexagonais e cerâmica Art 

Déco, balcão histórico, mezaninos curvos, lajes em padrão caixotão, esquadrias 
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originais, gare em concreto armado de 1938, lanternim, marquise, plataformas 

históricas, fachadas) demandam aprovação prévia do CODEPAC e do 

CONDEPHAAT. 

8.1.3. Periodicidades mínimas de manutenção 

Sistema / Frente Periodicidade mínima Norma de 

referência 

Mobiliário do auditório Mensal — vistoria visual — 

Limpeza de áreas de uso intenso Diária — 2 ciclos diários — 

Hidráulica — vazamentos e 

entupimentos pontuais 
Trimestral Portaria Cons. 

5/MS 

Climatização (filtros, ventilador, 

dutos, bandeja) 
Trimestral NBR 13971; NBR 

14679 

Climatização — relatórios 

microbiológicos do ar 
Semestral ANVISA RE 

09/2003; NBR 

15848 

Climatização — análise de 

Legionella 
Semestral — 

Reservatórios de água — 

limpeza e higienização 
Semestral Portaria Cons. 

5/MS, Anexo XX 

Combate a incêndio — 

extintores, hidrantes, sprinklers, 

bombas 

Semestral NBR 17240; NR-23 

Elevadores — manutenção 

preventiva 
Mensal + semestral (auditoria) NBR 16858 

Estrutura — vistoria geral Semestral (visual); anual (laudo) — 

Bens tombados — inspeção dos 

elementos protegidos 
Semestral (visual); anual (laudo 

técnico) 
— 

Gare em concreto armado de 

1938 — monitoramento estrutural 
Semestral; anual (termografia); 5 

anos (END) 
— 

Subestação e cabine de 

transformação 750 kVA 
Conforme manual; mín. semestral NR-10; NBR 14039 

SPDA e aterramento Anual — medição e laudo NBR 5419 (todas 

as partes) 

Telhado solar (se implantado) Semestral NBR 16690 

Pavimentação interna — 

inspeção 
Semestral — 

Jardinagem interna — 

manutenção rotineira 
Conforme plano 

(semanal/mensal) 
— 

Controle integrado de pragas 

urbanas 
Mensal ANVISA RDC 

52/2009 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU/SP — ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS 

Página 29 

Sistema / Frente Periodicidade mínima Norma de 

referência 

CFTV — vistoria de qualidade de 

imagem 
Mensal — amostral — 

Atualização dos Planos de O&M Quinquenal — 

8.2. LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 

8.2.1. A CONCESSIONÁRIA mantém limpeza programada das áreas internas em 

frequência compatível com o uso de cada ambiente — ciclos diários múltiplos 

em sanitários, áreas de circulação intensa e espaços de atendimento ao público; 

ciclos diários únicos em áreas administrativas; ciclos semanais ou quinzenais em 

áreas técnicas — e atendimento sob demanda em prazo definido por categoria 

do chamado. 

8.2.2. Os ambientes históricos são objeto de protocolos específicos: produtos 

compatíveis com cada tipo de superfície (pastilhas, mármores, madeiras, 

ferragens), técnicas que evitem a abrasão de revestimentos originais, 

equipamentos com proteção mecânica das superfícies adjacentes. 

8.3. VIGILÂNCIA ELETRÔNICA E CONTROLE DE ACESSO 

8.3.1. A CONCESSIONÁRIA responde exclusivamente pelo fornecimento e pela 

manutenção dos sistemas — não pela operação humana da vigilância nem pela 

portaria, que permanecem com o PODER CONCEDENTE. Inclui: armazenamento 

contínuo de imagens do CFTV por período mínimo de 30 dias; inspeção mensal 

amostral da qualidade de imagem; manutenção do CCO com armazenamento 

redundante. 

8.4. CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS URBANAS 

8.4.1. O PCIP cobre insetos rasteiros e voadores (baratas, formigas, cupins, 

lagartas, moscas, mosquitos — em especial Aedes aegypti), aracnídeos, 

pequenos mamíferos e morcegos no perímetro do complexo. Privilegia, sempre 

que viável, ações preventivas e métodos físicos e biológicos sobre a aplicação 

de produtos químicos, observada integralmente a Resolução RDC n.º 52/2009 da 

ANVISA. 

8.4.2. Ações programadas em ciclos mensais, com inspeções aleatórias do 

VERIFICADOR INDEPENDENTE em pelo menos 10% das atividades. Infestação 

significativa enseja chamado emergencial com prazo máximo de atendimento 

de 48 horas. 
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8.5. JARDINAGEM INTERNA E CANTEIROS 

8.5.1. O Plano de Conservação dos Espaços Internos e Jardinagem Interna 

organiza as atividades de manejo dos canteiros, vasos e ambientes verdes 

internos do complexo (átrios, terraços ajardinados), com poda, irrigação, 

adubação, replantio e tratamento fitossanitário em ciclos sazonais. A jardinagem 

externa — Praça Machado de Mello e demais espaços públicos — não integra o 

escopo da CONCESSIONÁRIA. 

8.6. GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

8.6.1. O PGRC observa a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n.º 12.305/2010) 

e o Plano Municipal de Bauru. Coleta interna em ciclos diários múltiplos em áreas 

de uso intenso, com segregação na origem (recicláveis secos, orgânicos, 

infectantes, perigosos e especiais — lâmpadas, pilhas, baterias, eletroeletrônicos, 

óleos). 

8.6.2. Armazenamento temporário em central de coleta interna (Central de 

Resíduos no térreo), com acesso restrito, ventilação adequada, sinalização e 

controle de pragas. Destinação final dos resíduos perigosos e especiais 

contratada junto a operadores licenciados, com manifestos de transporte (MTR) 

e comprovantes mantidos em arquivo por prazo mínimo de 5 anos. 

8.7. MANUTENÇÃO PREDIAL INTEGRADA 

Protocolo elétrico — NBR 5410, NBR 5419 (todas as partes), NR-10: inspeção 

termográfica anual da subestação 750 kVA e dos quadros principais; manutenção 

preditiva dos disjuntores; ensaios periódicos de aterramento e SPDA; gestão da 

interface com a CPFL Paulista no ponto de fornecimento. Telhado solar (se 

implantado) integrado à gestão energética via BMS. 

Protocolo de climatização VRF — PMOC obrigatório pela Portaria 3.523/1998 do MS 

e Resolução RE 09/2003 ANVISA: manutenções programadas conforme manuais dos 

fabricantes; higienização periódica de filtros, serpentinas, bandejas e dutos; 

monitoramento contínuo da qualidade do ar interno; análise semestral específica 

para Legionella. Documentação técnica (PMOC, plantas atualizadas, FISPQ, 

autorização IBAMA para manejo de gases refrigerantes) mantida acessível ao PODER 

CONCEDENTE e ao VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

8.8. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

A CONCESSIONÁRIA responde pela manutenção da infraestrutura passiva 

(cabeamento Cat.6A horizontal e vertical, backbone interno, salas técnicas, racks, 
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eletrocalhas), pela operação dos equipamentos ativos da rede lógica predial 

(switches, roteadores, controladores wi-fi, pontos de acesso) e do sistema de 

telefonia IP corporativa, pela manutenção do BMS e do CFTV, e pelo Help Desk 

integrado à Central. A microinformática individual, os servidores de aplicação e 

bancos institucionais, os softwares específicos das secretarias e o provimento de 

internet permanecem sob responsabilidade da Prefeitura, pelo CPD. 

8.9. ATENDIMENTO AO USUÁRIO INTERNO 

Para o servidor municipal lotado no complexo, a CONCESSIONÁRIA mantém duas 

frentes: a Central de Serviços, que centraliza chamados de manutenção predial, 

limpeza e demais frentes operacionais; e o Help Desk dedicado a TI, telecom e 

automação predial. Ambos operam por sítio eletrônico próprio, atendimento 

telefônico em horário comercial estendido e prazos definidos por categoria do 

chamado, com indicadores próprios no SMD. 

8.10. ESPAÇOS MULTIUSO (AUDITÓRIO, COWORKING, SALAS, GARE) 

A CONCESSIONÁRIA constrói, equipa e mantém o auditório, e constrói e mantém os 

demais espaços multiuso (coworking, salas multiuso e gare multiuso). A operação 

ordinária desses espaços (reserva, agenda, curadoria de eventos institucionais, 

controle de uso) é função do PODER CONCEDENTE. À CONCESSIONÁRIA cabem a 

limpeza pós-uso, a manutenção das instalações (exceto mobiliário sob 

responsabilidade do PODER CONCEDENTE) e o suporte técnico aos eventos. O 

mobiliário do auditório integra o escopo de manutenção da CONCESSIONÁRIA. 

A operação dos espaços multiuso observa restrições próprias dos ambientes 

históricos — controle de carga humana e de mobiliário sobre estruturas tombadas, 

restrições à fixação de elementos cenográficos sobre superfícies originais, controle 

acústico, restrições à pirotecnia e aparatos com calor —, definidas em Convenção 

de Uso e em protocolo conjunto. 

8.11. ACESSIBILIDADE, PROTEÇÃO DE DADOS E NÃO DISCRIMINAÇÃO 

8.11.1. A operação observa integralmente a Lei n.º 10.098/2000 e a ABNT NBR 

9050:2020, garantindo acessibilidade plena às pessoas com deficiência e 

mobilidade reduzida. Acessibilidade comunicacional assegurada por sinalização 

tátil, comunicação visual contrastada e apoio à comunicação em Libras. 

8.11.2. A proteção dos dados pessoais coletados pelos sistemas e plataformas 

operados pela CONCESSIONÁRIA observa a Lei n.º 13.709/2018 (LGPD) e a Lei n.º 

12.527/2011 (LAI), com Plano de Proteção de Dados específico. 
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8.11.3. A não discriminação por origem, raça, sexo, orientação sexual, identidade 

de gênero ou idade é princípio absoluto da operação. Manifestações sobre 

eventuais ocorrências discriminatórias são imediatamente reportadas ao PODER 

CONCEDENTE. 
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9. PLANOS, PROGRAMAS E RELATÓRIOS 

9.1. ESTRATÉGIA DE TRANSIÇÃO 

A Estratégia de Transição é uma proposta apresentada pela CONCESSIONÁRIA junto 

com a entrega do Projeto Executivo do Edifício NOB. Organiza eventual entrega 

antecipada e faseada de partes do edifício para ocupação pelos órgãos e 

Secretarias do PODER CONCEDENTE, com ativação dos serviços operacionais 

correspondentes. A relevância decorre do regime jurídico das PPPs (Lei n.º 

11.079/2004), que condiciona a contraprestação à existência de parcela fruível do 

serviço. Detalhamento conforme item 6.20 deste CADERNO. 

9.2. QUADRO CONSOLIDADO DOS PLANOS, PROGRAMAS E RELATÓRIOS 

Documento Função / escopo Apresentação 

inicial 
Revisão 

Estratégia de 

Transição 
Proposta de entrega antecipada 

e faseada de partes funcionais do 

edifício, com ativação parcial dos 

serviços e cálculo da fração 

proporcional da contraprestação 

(parcela fruível — Lei 11.079/2004) 

Junto com o 

Projeto 

Executivo do 

Edifício NOB 

A cada 

entrega 

parcial 

Plano de 

Manutenção Predial 

(PMP) 

Cadastro de ativos; tipos de 

manutenção; planos de inspeção 

e preventiva; recursos; POPs 

Até 60 dias 

após Ordem 

de Operação 

Quinquenal 

Plano de Limpeza e 

Higienização (PLH) 
Áreas, rotinas, equipes, recursos, 

POPs 
Até 60 dias 

após Ordem 

de Operação 

Quinquenal 

Plano de 

Conservação dos 

Espaços Internos e 

Jardinagem 

Manejo dos canteiros e jardins 

internos; equipes; recursos; POPs 
Até 60 dias 

após Ordem 

de Operação 

Quinquenal 

Plano de 

Gerenciamento de 

Resíduos (PGRC) 

Tipologia, manejo, segregação, 

coleta interna, destinação 

especial 

Até 60 dias 

após Ordem 

de Operação 

Quinquenal 

Programa de 

Controle Integrado 

de Pragas Urbanas 

(PCIP) 

Inspeções, ações preventivas, 

controle químico residual, licenças 

sanitárias 

Até 60 dias 

após Ordem 

de Operação 

Quinquenal 

Plano de Gestão de 

TIC 
Infraestrutura passiva e ativa, BMS, 

telefonia IP, CFTV, Help Desk 
Até 60 dias 

após Ordem 

de Operação 

Quinquenal 

Plano de Gestão 

Energética e Hídrica 
Metas de consumo, eficiência, 

gestão do telhado solar, 

indicadores 

Até 60 dias 

após Ordem 

de Operação 

Quinquenal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU/SP — ANEXO A — CADERNO DE ENCARGOS 

Página 34 

Documento Função / escopo Apresentação 

inicial 
Revisão 

Plano de Riscos e 

Contingências 
Riscos, impactos, contingências, 

treinamento 
Até 60 dias 

após Ordem 

de Operação 

Quinquenal 

Plano de 

Comunicação e 

Divulgação 

Ações de comunicação, 

valorização do patrimônio, 

mitigação 

Até 180 dias 

após Data de 

Eficácia 

Quinquenal 

Plano de Proteção 

de Dados 
Conformidade com a LGPD e a 

LAI 
Até 60 dias 

após Ordem 

de Operação 

Bienal 

Plano de Seguros Apólices, coberturas, prazos Antes da 

Ordem de 

Operação 

Anual 

Convenção de Uso 

do Complexo 
Regras de uso dos espaços, 

convivência, atualização 
Até 90 dias 

após aceite 

definitivo 

Bienal 

Relatório 

Operacional Mensal 
Estatísticas, dados para 

indicadores 
5 dias úteis 

após o mês 
Mensal 

Relatório do 

Representante da 

CONCESSIONÁRIA 

Solicitações atendidas ou não, 

justificativas 
5 dias úteis 

após o mês 
Mensal 

Relatório Anual da 

Concessão 
Consolidação dos últimos 12 

meses 
90 dias após o 

aniversário 
Anual 

Memórias de 

Cálculo dos 

Indicadores 

Base técnica do cálculo do FD, 

certificada pelo Verificador 
10 dias úteis 

após o mês 
Mensal 

9.3. FLUXO DE APROVAÇÃO DOS PLANOS 

A CONCESSIONÁRIA elabora a versão preliminar de cada Plano em até 2 meses 

contados da ORDEM DE OPERAÇÃO. A submissão é simultânea ao VERIFICADOR 

INDEPENDENTE (análise técnica em até 30 dias) e ao PODER CONCEDENTE 

(aprovação em até 30 dias após a manifestação do Verificador). Havendo objeção, 

a CONCESSIONÁRIA reapresenta versão revista em 15 dias. Aprovado o Plano, abre-

se período de teste de até 6 meses, durante o qual a CONCESSIONÁRIA ajusta as 

rotinas e produz a versão definitiva, novamente submetida ao Verificador (30 dias) e 

ao PODER CONCEDENTE (30 dias). A partir desse momento, o Plano integra o regime 

contratual e é revisado a cada 5 anos. 

9.4. GOVERNANÇA OPERACIONAL 

9.4.1. Atores e papéis 
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PODER CONCEDENTE: Prefeitura Municipal de Bauru. Emite a Ordem de Início da 

operação após aceite das obras, fiscaliza a execução do contrato, aprova os Planos 

de Operação e Manutenção, valida o sistema de remuneração mensal a partir dos 

resultados aferidos pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, aplica penalidades 

motivadamente, intervém na concessão em hipóteses contratualmente previstas, 

exerce o relacionamento institucional com órgãos externos. 

CONCESSIONÁRIA: SPE constituída pelo licitante vencedor, sede em Bauru, capital 

social mínimo definido em Edital. À SPE é vedado executar qualquer atividade não 

relacionada ao objeto da Concessão. A SPE designa, no início da operação, um 

Representante da CONCESSIONÁRIA no Complexo, profissional com perfil de gerente 

sênior. 

VERIFICADOR INDEPENDENTE: instância técnica autônoma, contratada pela 

CONCESSIONÁRIA mediante processo competitivo aprovado pelo PODER 

CONCEDENTE, com remuneração custeada pela CONCESSIONÁRIA. Mensura 

mensalmente os indicadores do SMD, expede os Relatórios de Apuração base do FD, 

analisa os Planos, certifica dados, valida memórias de cálculo, conduz vistorias 

técnicas e participa do Comitê Estratégico de Governança. 

REPRESENTANTES DOS SERVIDORES: servidores municipais lotados no complexo, 

escolhidos pelo PODER CONCEDENTE em número proporcional à quantidade de 

servidores ativos, atuam como interface direta com o Representante da 

CONCESSIONÁRIA para demandas operacionais de média e alta complexidade. 

9.4.2. Instâncias deliberativas 

COMISSÃO OPERACIONAL DE GESTÃO: fórum operacional permanente, composto 

pelo Representante da CONCESSIONÁRIA e pelos Representantes dos Servidores, 

reúne-se mensalmente para discutir questões de operação e manutenção, propor 

ajustes, encaminhar conflitos não resolvidos no nível imediato. 

COMITÊ ESTRATÉGICO DE GOVERNANÇA: instância de cúpula composta por dois 

representantes do PODER CONCEDENTE, pelo Representante da CONCESSIONÁRIA, 

pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE e por um Representante dos Servidores, reúne-se 

trimestralmente. Trata de questões com potencial impacto sobre o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, sobre os indicadores de desempenho, sobre a 

vida útil dos ativos ou sobre o uso e a destinação dos espaços. 

9.5. SISTEMAS DE GESTÃO OBRIGATÓRIOS 

Quatro sistemas tecnológicos cuja implantação inicial é encargo da 

CONCESSIONÁRIA e cuja operação contínua atravessa toda a vigência do contrato: 
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• Sistema de Controle e Gestão Operacional (SCG): sistema-mestre de gestão 

econômico-financeira, com módulos de receitas, custos, despesas, 

faturamento e indicadores. PODER CONCEDENTE e VERIFICADOR 

INDEPENDENTE têm acesso de leitura permanente, em tempo real; 

• Sistema de Gestão de Serviços (SGS): monitora a execução dos planos 

operacionais, produz relatórios automatizados de cumprimento, mantém o 

histórico das ordens de serviço e alimenta os indicadores do SMD; 

• BMS — Building Management System: camada inteligente do edifício, 

gerencia os subsistemas prediais (climatização, iluminação, etc.) e gera dados 

contínuos. Dialoga com o SGS e com o CCO; 

• Central de Atendimento e Help Desk técnico: porta única de entrada das 

requisições. Pela Central tramitam os chamados de manutenção e limpeza; 

pelo Help Desk tramitam os chamados de TI, telecom e automação predial. 

9.6. RECEITAS ACESSÓRIAS 

Modalidades inicialmente previstas: operação de vending machines nos espaços 

comuns; gestão e operação do estacionamento (gatilho contratual); exploração 

econômica do telhado solar fotovoltaico (gatilho contratual). Em todas as 

modalidades, a operação observa a compatibilidade com o caráter público do 

espaço, a preservação dos elementos protegidos do bem tombado e a 

continuidade dos serviços principais. A prestação de contas das receitas acessórias 

integra os Relatórios Operacionais mensais e o Relatório Anual da Concessão. 
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10. CADERNO DE PATOLOGIAS 

10.1. INTRODUÇÃO 

10.1.1. Este capítulo descreve a forma de identificar e avaliar as não 

conformidades (NC) que compõem o Índice de Manutenção e Conservação dos 

Ativos (IMC), conforme estabelecido no Capítulo 11 deste CADERNO. 

10.1.2. As seções a seguir apresentam as definições e critérios utilizados para 

identificação e mensuração das Não Conformidades. 

10.2. DEFINIÇÕES DE TERMOS DE MANUTENÇÃO 

10.2.1. As definições dos termos seguem a norma ABNT NBR 5462 — 

Manutenibilidade e Confiabilidade, da ABRAMAN (Associação Brasileira de 

Manutenção) e da norma do IBAPE (Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de 

Engenharia) Nacional referente ao grau de criticidade de falhas e anomalias. 

• Item: qualquer Parte, Componente, Dispositivo, Subsistema, Unidade 

Funcional, Equipamento ou Sistema que possa ser considerado 

individualmente. 

• Defeito (ou Falha Parcial): qualquer desvio de uma característica de um item 

em relação aos seus requisitos. Interpretação: qualquer alteração das 

condições do item que não impeça o desempenho da sua função, mesmo 

que parcialmente. 

• Falha (ou Falha Completa): término da capacidade de um item 

desempenhar a função requerida. 

• Causa de Falha: circunstâncias relativas ao projeto, fabricação ou uso que 

conduzem à falha. 

10.3. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO GRAU DE CRITICIDADE 

A classificação quanto à criticidade de uma anomalia ou falha deve ser realizada 

levando em consideração aspectos técnicos, como probabilidade de causar 

acidentes, custo de reparo, grau de deterioração, comprometimento do valor 

imobiliário e perda do desempenho desejado. Segundo a Norma de Inspeção 

Predial Nacional, aprovada em outubro de 2012, do IBAPE Nacional, as anomalias e 

falhas são classificadas nos seguintes graus de risco: 

• CRÍTICO: risco de provocar danos contra a saúde e segurança das pessoas e 

do meio ambiente; perda excessiva de desempenho e funcionalidade 

causando possíveis paralisações; aumento excessivo de custo de 

manutenção e recuperação; comprometimento sensível de vida útil. 

Exemplos típicos: fiação exposta, falha estrutural significativa, vazamento em 
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coluna de combate a incêndio, elevador com porta abrindo em movimento, 

ausência de luz de emergência em rotas de fuga. 

• MÉDIO: risco de provocar a perda parcial de desempenho e funcionalidade 

da edificação sem prejuízo à operação direta de sistemas, e deterioração 

precoce. Exemplos típicos: vazamento hidráulico pontual sem ameaça 

estrutural, infiltração em parede sem comprometimento estrutural, falha em 

registros isolados, mancha de pintura significativa, mobiliário do auditório 

avariado. 

• MÍNIMO: risco de causar pequenos prejuízos à estética ou atividade 

programável e planejada, sem incidência ou sem a probabilidade de 

ocorrência dos riscos críticos e regulares. Exemplos típicos: lâmpada 

queimada em ambiente bem iluminado, pequenas marcas em superfícies de 

uso intenso, pequenos defeitos em sinalização. 

10.3.1. A constatação de qualquer patologia CRÍTICA em vistoria zera a nota do 

item afetado no Índice de Manutenção e Conservação dos Ativos (IMC) do 

período. 

10.4. METODOLOGIA DE AMOSTRAGEM E TOLERÂNCIA 

A metodologia agrega aspectos que devem ser levados em consideração quando 

da definição dos percentuais de amostragem e tolerância. Os principais aspectos 

considerados são: 

• Nível de exigência, segundo a prioridade: segurança dos usuários, 

funcionários e das instalações e equipamentos; funcionalidade das 

instalações e equipamentos; conforto dos usuários; 

• Quantidade de equipamentos e partes da mesma categoria instalados nas 

edificações; 

• Dificuldade de acesso aos itens a serem inspecionados e recursos disponíveis 

para execução da inspeção; 

• Experiências anteriores em equipamentos e instalações similares; 

• Histórico de falhas dos tipos de equipamentos e instalações envolvidas e seu 

grau de risco; 

• Parâmetros de amostragem normalmente utilizados no mercado de inspeção. 

10.5. DESCRIÇÃO DAS PATOLOGIAS E MENSURAÇÃO DAS NÃO 

CONFORMIDADES 

10.5.1. Instalações Elétricas 

Fiação exposta, sem proteção. Critério de avaliação: não poderá haver nenhuma 

fiação exposta pertencente às instalações elétricas das edificações. Toda a fiação 
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deverá estar embutida em eletrodutos internos ou externos a estruturas e/ou 

vedações com a sua proteção isolante intacta. Amostragem: toda a instalação 

deverá ser vistoriada. Tolerância: toda a instalação deverá atender plenamente. 

Aterramento em falha funcional (parcial ou completa). Critério: o estado do sistema 

de aterramento não poderá deixar de atender, na sua totalidade, as 

recomendações das normas NR-11 e ABNT NBR-5419-3 — integridade e condições 

físicas; resistência ôhmica; resistividade do solo; interligação dos subsistemas. 

Amostragem: todos os sistemas e subsistemas. Tolerância: atendimento pleno. 

SPDA em falha funcional. Critério: estado do SPDA conforme NBR 5419 — 

conformidade com o projeto; bom estado dos componentes; conexões e fixações 

firmes e livres de corrosão; resistência de aterramento compatível com o arranjo. 

Amostragem e tolerância: todos os sistemas instalados, atendimento pleno. 

Infraestrutura elétrica em desacordo com demanda de carga. Critério: previsão de 

carga e circuito de proteção conforme NBR 5411, item 4.2.1.2; documentação as 

built atualizada. Amostragem: todos os quadros elétricos. Tolerância: equilíbrio 

integral. 

Tomadas e pontos de luz em falha. Critério: tolerância de até 5% do total de pontos 

testados em estado de falha; iluminação dos espaços externos com vistoria integral. 

A partir do limite, cada componente em falha conta como NC. 

Cabine primária de transformação 750 kVA (lateral sul). Critério: integridade e estado 

de conservação; segurança (sinalização, ventilação, drenagem para óleo, extintor 

de CO2 ou pó seco); funcionamento dos quadros de distribuição. Inspeção: 

semestral. 

10.5.2. Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e Aterramento 

Medição anual de resistência de aterramento (≤ 11 Ω) conforme NBR 5419:2015. NC 

quando o valor medido superar o limite ou quando a continuidade for 

descontinuada por corrosão/ruptura de cabos. 

10.5.3. Climatização (Sistema VRF) — 350 kVA 

Disponibilidade do sistema. Critério: o sistema deve operar com COP nominal e 

atender as zonas de temperatura por ambiente conforme NBR 16401:2008. 

Tolerância: máximo de 48h de indisponibilidade por unidade interna por mês. 

Amostragem: 110% das unidades. 

Qualidade do ar interno. Critério: relatórios microbiológicos semestrais; análise 

semestral específica para Legionella; PMOC atualizado conforme Portaria 3.523/1998 
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do MS e Resolução RE 09/2003 da ANVISA. NC: ausência ou desconformidade dos 

relatórios. 

Higienização periódica de filtros, serpentinas, bandejas e dutos. Critério: 

cumprimento das frequências do PMOC. Amostragem: 110% dos componentes. 

Tolerância: atendimento pleno. 

10.5.4. Sistemas Hidráulicos e Sanitários 

Vazamentos e entupimentos pontuais. Critério: inspeção trimestral; ausência de 

vazamentos visíveis nas redes de água fria, esgoto sanitário e pluvial. Tolerância: 

máximo de 5 ocorrências pontuais por trimestre, todas sanadas em até 7 dias. 

Amostragem: 110%. 

Reservatórios elevados (2 unidades de 30.000 litros). Critério: limpeza e higienização 

semestrais, com laudo e registro fotográfico, conforme Portaria de Consolidação 

5/MS, Anexo XX. NC: ausência do laudo ou comprovação da higienização. 

Drenagem pluvial e reservatórios de detenção. Critério: galerias paralelas ao prédio 

desobstruídas; reservatórios de detenção operando conforme dimensionamento (Lei 

Estadual 12.526/2007). Inspeção: trimestral; semestral antes da estação chuvosa 

(setembro). 

10.5.5. Combate a Incêndio 

Rede de hidrantes (NBR 13714:2000), sprinklers (NBR 12693:2013), portas corta-fogo EI 

60 (NBR 11711:2015), compartimentação (NBR 14432:2001), sistema de detecção e 

alarme (NBR 17240:2011), iluminação de emergência (NBR 11898:2013, autonomia 

mínima de 1h), sinalização de segurança (NBR 13434:2004), extintores (NBR 

12693:2013). Critério: todos os componentes operacionais; AVCB vigente. Inspeção: 

semestral; teste hidrostático conforme norma. Amostragem: 110%. Tolerância: 

atendimento pleno. 

10.5.6. Sistemas de Segurança e Vigilância 

CFTV. Critério: armazenamento contínuo de imagens por período mínimo de 30 dias; 

câmeras posicionadas conforme projeto; resolução adequada à finalidade 

(controle do saguão e dos acessos principais). Inspeção: mensal — amostral. 

Tolerância: até 5% das câmeras em falha. 

Controle de acesso por cartão ou biometria nas áreas restritas, alarme e sensores de 

presença. Critério: funcionamento integral. NC: falha de leitura, falha de gravação 

de eventos, falha de comunicação com o BMS. 

10.5.7. Elevadores 
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Conformidade com NBR 16858. Critério: manutenção mensal pela operadora e 

auditoria semestral; tempo de paralisação acumulado por elevador por mês não 

superior a 12h. NC: superação do limite, ausência de manutenção registrada, falha 

em portas (especialmente porta abrindo em movimento — patologia CRÍTICA). 

10.5.8. Obras Civis — Cobertura, Pisos, Revestimentos, Pintura, Esquadrias e Estrutura 

Coberturas. Critério: ausência de infiltrações, gotejamentos ou telhas quebradas; 

escoamento perfeito; calhas e rufos com inclinação mínima de 2%. Atenção especial 

à nova cobertura em painel sanduíche metálico das plataformas e ao telhado 

metálico marrom do prédio principal. Inspeção: semestral. NC crítica: infiltração que 

atinja sistema elétrico ou patrimônio tombado. 

Pisos e revestimentos. Critério: pisos nivelados, sem descolamentos, fissuras ou 

irregularidades. Atenção especial ao piso histórico em pastilhas hexagonais do 

saguão tombado (Padrão Tombamento), ao piso vinílico azul dos pavimentos 

superiores e ao piso em concreto polido restaurado das plataformas. 

Portas e esquadrias. Critério: pleno funcionamento, com proteção contra 

intempéries e ferrugem; especial atenção às esquadrias originais restauradas e 

pintadas em preto, com basculantes superiores em ferro fundido operáveis. NC: 

basculante histórico inoperante. 

Pintura. Critério: tonalidade uniforme, sem manchas, trincas ou bolhas; cor da 

fachada (branco e cinza claro) conforme aprovação do CODEPAC; cor concreto 

no hall de entrada conforme determinação do CODEPAC; preto fosco nos tetos das 

demais áreas. 

Estrutura. Critério: ausência de fissuras estruturais, desplacamentos ou eflorescências. 

Inspeção: semestral (visual); anual (laudo). 

Gare em concreto armado de 1938 — monitoramento estrutural específico. Critério: 

inspeção visual semestral; termografia anual; ensaios não destrutivos (END) a cada 5 

anos. NC crítica: surgimento ou progressão de fissuras estruturais, eflorescências em 

pendurais, desplacamento. 

10.5.9. Bens Tombados — Inspeção dos Elementos Protegidos 

Saguão central com piso em pastilhas hexagonais e cerâmica decorativa Art Déco, 

balcão histórico em madeira nobre e granito preto, escadas em mármore, 

mezaninos curvos, basculantes superiores em ferro fundido nas janelas históricas, 

lanternim, marquises em balanço, vidros coloridos das laterais da gare. Critério: 

integridade, ausência de novas deteriorações desde a última vistoria; cumprimento 

dos protocolos de manutenção compatíveis. Inspeção: semestral (visual); anual 
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(laudo técnico). NC crítica: deterioração avançada de elemento tombado por falha 

da CONCESSIONÁRIA. 

Patologias específicas dos bens tombados — biodeterioração biológica, 

eflorescências em alvenarias históricas, salinidade, degradação de madeiras 

estruturais, corrosão em armaduras de concreto pré-1940, descolamento de 

revestimentos cerâmicos históricos, deterioração de pinturas decorativas — são 

objeto de protocolo próprio no PMP, com periodicidades de inspeção e tratamento 

adequadas à natureza de cada manifestação. 

10.5.11. Mobiliário Interno e do Auditório 

Mobiliário do auditório (poltronas estofadas fixas, cabine de som e projeção). Critério: 

pleno funcionamento, ausência de avarias significativas. Inspeção: mensal — vistoria 

visual. Tolerância: até 2% de poltronas avariadas por mês, todas reparadas em até 

30 dias. 

10.5.11. Rede de Dados e Telefonia (Cabeamento Estruturado e BMS) 

Cabeamento estruturado Cat.6A conforme NBR 14565:2012. Critério: testes de 

continuidade, velocidade e atenuação conforme norma; tomadas RJ45 STP por 

estação operacionais; rede de Wi-Fi e cobertura adequada às áreas de 

atendimento. NC: falha de conectividade superior a 4h/dia útil. 

BMS — Building Management System. Critério: operação integral dos subsistemas 

integrados (climatização, iluminação, controle de acesso, CFTV, monitoramento de 

consumo energia/água, sensores de presença, fotocélulas, atuação automatizada 

dos basculantes históricos). NC: indisponibilidade do BMS superior a 6h consecutivas. 

10.5.12. Sistema de Macrodrenagem Externa 

Captações por grelhas transversais nas Ruas Primeiro de Agosto, Monsenhor Claro, 

Batista de Carvalho e Alfredo Ruiz (capacidade mínima de 110 L/s/m). Critério: 

ausência de obstrução, integridade da grelha, capacidade de tráfego pesado de 

ônibus e caminhões. Inspeção: trimestral; semestral antes da estação chuvosa. 

Galeria coletora em PEAD (1.200 a 2.500 mm). Critério: escoamento total de 19,7 m³/s, 

velocidade máxima de 5,0 m/s e 75% de lâmina d'água. Inspeção semestral por 

câmara/CFTV interno e laudo hidráulico anual. 

Reservatório de contenção de cheias (11.000 m³). Critério: impermeabilização 

íntegra; ausência de assoreamento que reduza a capacidade útil; operação do 

extravasor. Inspeção semestral; limpeza anual. 

10.6. APLICAÇÃO AO IMC 
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Os critérios de amostragem e tolerância acima estabelecidos definem a forma de 

aferição do IMC. Toda não conformidade identificada — em vistoria técnica, em 

chamado da Central ou do Help Desk, em apuração do VERIFICADOR 

INDEPENDENTE ou em manifestação espontânea da CONCESSIONÁRIA — é 

registrada no SGS, classificada por tipologia (mínima, média ou crítica), associada a 

um plano de ação corretiva com prazo definido e tem o seu encerramento 

certificado por evidência documental (registro fotográfico georreferenciado, laudo 

técnico, conforme o caso). O acervo de não conformidades alimenta diretamente 

o IMC. A constatação de qualquer patologia crítica em vistoria zera a nota do item 

afetado no IMC do período. 

Comunicações de avaria com potencial de impacto à segurança, à saúde, à 

integridade do patrimônio ou à continuidade dos serviços essenciais são reportadas 

ao PODER CONCEDENTE em até 24 horas, mesmo nos casos em que o tratamento 

esteja em curso. Eventos com risco iminente acionam a escalação direta, pulando 

os filtros operacionais ordinários. 


